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	Ao Imortal Pedro Teixeira

	Pedro Teixeira se distinguiu na campanha para expulsar os franceses de do Maranhão, notabilizou-se na fundação de Belém do Pará e imortalizou-se na estratégia da Conquista da Amazônia.
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	Apresentação

	Na trilha do pensamento de Carujo

	 

	 

	 

	 

	 

	O Autor deste trabalho de História da Amazônia sempre foi muito preciso quando, durante o desenvolvimento de sua pesquisa, falava de seu esforço. Num determinado momento frisou que desejava não repetir os autores antigos, não de forma gratuita, mas porque a História não é um acervo de onde se retira um conhecimento simples. Para ele, acostumado a ler e estudar os cronistas antigos, a História é mutante, está sempre em construção. Portanto o historiador não é um ser parado no tempo – ele procura a vida inteira e sempre cria novas metodologias para suas buscas. 

	 

	Prosseguindo na trilha do pensamento de Carujo para quem a História é filha do Tempo. Não pode ser desvinculada de sua conjuntura, do contexto de quem conta a história. O colorido do pensamento do autor, do escritor, deve necessariamente impregnar as páginas de seus relatórios. Ele quer dizem, com isso, que a atmosfera de sua época, da contemporaneidade, irá sempre influir na narrativa que ele fará das épocas recuadas.

	 

	O Autor deste livro, para estudar os eventos da História da Amazônia de antigamente, não os isolou dos demais acontecimentos de sua própria época. Podemos concluir, por isso mesmo, que ele é contra os anacronismos, ou seja, não permite que haja confusão de datas em relação a acontecimentos e pessoas. Esta técnica impede que um acontecimento passado contenha ideias que não faziam parte de seu tempo.

	 

	Carlos Araujo Carujo pesquisa a História da Amazônia há 42 anos. É escritor profissional e publica livros, jornais, fascículos e panfletos desde os 14 anos de idade. 

	 

	Aos 70 anos de idade este Autor acumula a experiência de quem pesquisa sem parar a História.

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	 

	Prefácio do Autor

	História Oficial e História Verídica

	“A história é escrita pelos vencedores” .

	George Orwell

	 

	 

	 

	 

	 

	No livro “1984” – obra de ficção de George Orwell – os ditadores políticos utilizam-se da infidelidade para revisitar a História, impondo suas conveniências. Eles descrevem um conflito entre Eurásia e Oceania, em guerras imaginárias permanentes, para manter as populações sob o controle do “Ministério da Verdade”. 

	 

	Infelizmente a História, como feixe de informações tradicionais dos povos relativo ao passado e à evolução da humanidade, não é ramo da Ciência, como ocorre com a História Natural da Biologia. A mais forte razão pela qual a História não pode ser uma ciência, contrariando até mesmo grandes dicionaristas como Aurélio Buarque de Holanda, é porque, muitas vezes, ela é contada sob o ponto de vista dos vencedores. Assim, o passado se esvai pelas frestas da memória, do real acontecido e cede às tradições orais tendenciosamente eleitas pelos poderosos e às manipulações documentais.

	 

	Os chamados “erros históricos” são montagens argumentativas para falsificar dados, criar factoides, inverter acontecimentos e denegrir imagens. Temos exemplo disto nos rumorosos casos de Galileu Galilei, Joana D’Arc, Giordano Bruno e Tiradentes.

	 

	Quando li sobre o julgamento de Galileu, pela Igreja, não sabia que as referências que consultava eram apócrifas. A necessidade de buscar a verdade, para o meu livro “Pacto de Poder”, colocou no caminho fontes históricas de primeira mão uma vez que, até então, havia conhecido o caso pela via da polêmica. Descobri que o mestre da astronomia nunca foi torturado, não foi condenado por heresia e não morreu na prisão, como falsearam. O pretenso desprezo da Igreja, que “não lhe havia dado sepultura”, conflita com a sua plena liberdade individual, porque depois do “julgamento” passou a morar em um castelo com a pensão de 100 ducados pagos pelo papa. Nenhum agnóstico recebe, como ele recebeu do Vaticano, a bênção apostólica em leito de morte.

	 

	A conhecida mártir Joana D’Arc teve sua prisão política decretada pelo Rei Henrique, da Inglaterra, que contratou o bispo Cauchon, um refugiado, que se juntou a outros clérigos vendidos aos ingleses, para um julgamento não autorizado pela Igreja. A Igreja e o papado estiveram completamente alheios a este julgamento. O bispo Cauchon, conhecido traficante de bens sagrados, não tinha as credenciais da Igreja. Joana D’Arc morreu proclamando publicamente sua submissão ao papa. O Papa Calixto II, cinco anos depois da morte de Joana, declarou o processo ao que ela injustamente foi submetida “repleto de dolo, calúnia, injustiça, contradição e violações de direitos.”

	 

	O dominicano Giordano Bruno era moralmente corrompido e francamente herético, segundo os historiadores católicos. Alguns anos depois de sua ordenação desertou da ordem se tornou calvinista. Declarou-se, em seus escritos, inimigo do Papa e do Cristianismo. Por isso foi queimado na fogueira, após julgamento pelo Tribunal da Inquisição. As acusações, pelas quais foi condenado, são de uma lista que inclui, entre outros crimes, deserção, apostasia, heresia, assassinato. O monumento erguido a ela, em Nápoles, tem por autores militantes anticlericais o que possui um paralelo na Rússia onde foi construído um monumento em homenagem a Judas Iscariotes.

	 

	Na pesquisa, também para o livro “Pacto de Poder”, descobri que a imagem de Tiradentes é falsa. Aquele herói cabeludo, com longas barbas, semelhante a Jesus nunca existiu. Está documentado que os presos eram proibidos, naquela época, de usarem cabelos longos e barba por fazer. Além disso, o Alferes José Joaquim, por ser da Polícia Militar, deveria manter seus cabelos curtos e a barba escanhoada. Os documentos ainda revelam que, em sua casa de moradia, foram encontrados navalhas de barbear e um espelho.

	 

	Mesmo diante das comprovações históricas não é fácil, para as pessoas comuns, mudar as historietas contadas pelos manipuladores, pelos agentes da propaganda, que tem servido de fontes para muitos historiadores incautos.

	 

	Na composição deste livro travei embates com as minhas próprias fontes, dissecando-as em busca da verdade, isolando as falsificações. Os alvos principais das minhas críticas eram os relatos populares, que não encontravam respaldo na documentação coletada. Exemplo disto é a rota de Pedro Teixeira, na conquista do Amazonas, seu local de partida, no Pará e a variação de contingente humano deslocado por sua expedição. Neste sentido desejo intimamente que minha produção se constitua num legado importante para a própria História da Amazônia. 

	 

	O conjunto dos meus escritos, nesta área, eu os projetei para que ultrapassasse a pesquisa histórica vulgar. Tenho me aplicado em incursionar, não apenas nos debates históricos contemporâneos, mas na área da criminologia, psicanálise, mitologia, genealogia, heráldica, herança judaica e pesquisa biobibliográfica. 

	 

	Não gosto, no entanto, que me imputem métier de jornalista. Sou de opinião de que os intelectuais, da área de pesquisa histórica, não deveriam ser ligados ao jornalismo atuante, dependentes da “pauta”, tendo em vista que os interesses editoriais dos periódicos flutuam de acordo com as conveniências do jogo político. Exemplo disto é a batalha de textos chulos entre os dois principais jornais de Belém que se transformaram, nos últimos anos, em panfletos da mais baixa categoria, financiados pelos seus provedores políticos, na busca desesperada de elegerem seus candidatos eleitorais e depois de os manterem no poder.

	 

	Os jornais e as revistas de minha época não são mais o locus de divulgação de talentos literários, como no passado. Para mim as publicações periódicas são utensílios alienantes, serviçais do mundo político e veículos da manipulação do pensamento dúbio, ferramentas de manutenção do domínio sobre as massas a qualquer custo, propaganda enganosa remunerada.

	 

	Não quero fazer, aqui, uma autobiografia, embora já tenha me arvorado a isto. Mas tenho por importante ressaltar, neste momento, que os textos que tenho elaborado podem se destacar como incitantes, talvez essenciais, à renovação da pesquisa histórica, no Pará, desta vez num patamar de maior dimensão. Existem razões para isto, longe da vaidade.

	 

	Teimo em afirmar por indiscutível o crescimento futuro, da importância de minha obra, no âmbito da pesquisa histórica paraense. Aos poucos meus livros tendem a se sobrepor em toda discussão, sobretudo em relação à História dos Municípios Paraenses, pela novidade que apresentam. Esta inovação é a compreensão, que busco obter, do conjunto deste mosaico aparentemente intricado da evolução histórica dos municípios do Pará nos volumes a serem publicados por esta Editora. Um pouco deste repertório já pode ser visto nos capítulos da presente obra. 

	 

	Um intelectual produz seu livro, como é fácil deduzir, espelhado no tempo em que vive, logicamente. Ele recebe os condicionamentos das conveniências que o cercam. Estarão aí, ressaltados, os fatores de interesse, as influências externas sobre suas produções. Temos, como exemplo deste fato, o historiador paraense Arthur Vianna, uma das minhas grandes fontes, que foi intelectual de renome no seu tempo. Por causa desse predicado foi “solicitado”, constantemente, estando ele no cargo de diretor do Arquivo Público do Pará entre os anos de 1899 a 1906, por seu amigo o Senador e Governador do Pará Antônio Lemos, com quem mantinha “estreita ligação”.

	 

	Não resta dúvida que são muito importantes, para a historiografia paraense e amazônica, as obras de Arthur Vianna como “As Fortificações da Amazônia” (1905), “Pontos de História do Pará (1898)”, “Estudos sobre o Pará (1899-1901)” e “Notícia Histórica” (em O Pará de 1900). Mas é importante, também, sempre contextualizar o momento da produção de cada uma de suas obras e para quem o autor as produziu. 

	 

	Ocorre que o farmacêutico e servidor público Vianna não podia escrever com total neutralidade, porque estava ligado a políticos como Antônio Lemos e Augusto Montenegro, seus empregadores no serviço público.

	 

	Assim temos, também, outros historiadores do Pará consultados por mim, como o artista Theodoro Braga, o jornalista Ernesto Cruz e o “repórter” Carlos Rocque – funcionários públicos no cumprimento do dever que “defendem”, em suas obras, uma interpretação de via única dos fatos históricos porque atendem, cada qual por sua vez, as exigências de seus respectivos mecenas.

	 

	Também estou atrelado ao meu próprio contexto social, à realidade política de minha cidade e de meu Estado. Se Arthur Vianna e os outros autores, em suas respectivas épocas, tinham interesses próprios e suas âncoras, ao delinear as representações históricas e os mesmos eram marcados por contingências semelhantes, o que meus leitores podem dizer do que escrevo? 

	 

	Assim como é importante analisar as obras de qualquer autor paraense, levando em consideração o lugar de onde ele desenvolve o seu trabalho, para compreender perfeitamente suas escolhas, somente desta forma particular você tem que entender os meus escritos. 

	 

	Existe uma chave para esta interpretação: a cronologia. Ninguém pode discorrer sobre meus livros de história paraense sem ressaltar a importância da cronologia em que eles dispõem os fatos. Os meus livros, relacionados à História do Pará, não são desprovidos de análises críticas dos temas abordados. Não glorifico grandes feitos, nem homens ou instituições só por conveniência de patrocinadores, por proselitismo ou idealismo utópico. 

	 

	Outro fator que pesa, em minha produção, é o encaminhamento editorial, para publicação. O desligamento e a renúncia que faço, do mundo da indústria editorial, sem buscar o circuito cultural oficial, mantendo meus livros restritos à pequenas tiragens, deixa claro que a intenção com que compus cada obra era não apenas recuperar fielmente, mas solidificar o passado, reatar as origens autênticas, sem compromisso comercial, político ou institucional. Servi-me da cumplicidade do Projeto Cultural, inaugurado no ano 2001, meio que utilizei durante 14 anos, com exclusividade, para a publicação de meus escritos. Esta editora de “fundo-de-quintal” se destacou pela produção artesanal, alternativa, de reduzido custo, com um catálogo contendo centenas de títulos em áudio, brochura, fascículo, CD-Rom e vídeo. 

	 

	Mesmo tendo de interpretar os fatos, para dar feições ao passado, não levo esta tarefa ao extremo das representações e apropriações usurárias dos escritores de aluguel. Empenhei-me em construir uma leitura histórica com fulcro nas dinâmicas sociais. Tive o cuidado de revolver os conflitos apondo ideias quando estas se me apresentavam perfeitas, buscando consolidá-las e encaminhá-las para as interpretações historiográficas futuras da Amazônia. Por isso que desabono a criação de uma “história oficial” que, no passado, foi financiada e mantida por reis, príncipes, presidentes, governadores e prefeitos. 

	 

	A busca pelo processo de consolidação do passado tem a ver com a verdade. Esta não pode ser diligenciada por entidades do governo, nem por servidores públicos pagos para isto. Qualquer uma dessas fórmulas oportunistas destoa da responsabilidade para a qual deve ser encaminhada a narrativa histórica, constitui-se num estelionato cultural. 

	 

	Conheço prefeitos que “patrocinaram” a feitura das histórias de seus municípios e escritores que só produzem informes sobre cidades do Pará mediante patrocínio do erário. Não vejo o crime, embora possa havê-lo em alguns casos, mas coloco esses escritos na faixa de suspeição. Não descarto totalmente estes livros, como fontes, até obter parâmetros confiáveis que avalizem cada uma de suas teses. Por vezes os tenho citado. 

	 

	Mas prefiro coletar em fontes diretas como documentos oficiais, atas, leis, portarias, registros cartorários, depoimentos pessoais, laudos, fotografias. Para a recuperação de datas a imprensa se presta melhor do que para a obtenção da fidelidade narrativa. Neste último caso deve-se buscar, sempre, a versão da parte oponente para reconhecer os padrões da verdade, como no caso da Questão Religiosa no Pará, entre os jornais “O Pelicano” e “A Sentinela”, o que pode ser visto em meu livro PACTO DE PODER. Neste sentido persiste o exemplo dos embates políticos dos últimos anos, pela posse do Governo, canalizados por meio dos jornais “O Liberal” e o “Diário do Pará”, em Belém, que torna os informes imprestáveis ao pesquisador sério.

	 

	Não podemos colecionar o saber sobre o passado a partir de fontes históricas forjadas pela acomodação às conveniências políticas, nem à fundos financeiros, nem à “matérias pagas”. As fontes não podem ser selecionadas com o fito de ocasionar afagos de vaidade, para exaltar sensibilidades ou, ainda, como forma de projetar publicitariamente os investidores do projeto de produção editorial. 

	 

	Tem-se acatado, como verídicos, muitos relatos compilados de pretensas descobertas históricas, mas que não passam de contos domésticos. 

	 

	A História não pode ser o ponto de convergência para tudo o que é falso e comezinho. Um roteiro cultural, econômico e político de um município não pode ser objeto de manipulação por parte de quem está no poder. Mas não é novidade esta prática. O que surpreende, nesse artifício adotado por escritores em conluio com governantes, é que a gestação da leitura deturpada da história espreita a Amazônia com um olhar pérfido. O que de fato esses pretensos intelectuais construíram, com base na falsa memória individual, foi uma crença de representação que oculta os fatos vivenciados pelas pessoas que já se foram, heróis até, constituindo-se num verdadeiro vilipêndio.

	 

	Surpreende-nos, no entanto, trabalhos como o do historiador e ex-diretor da Royal Geographical Society de Londres, John Hemming. Em sua obra monumental “Ouro Vermelho” Hemming traça, de forma abrangente, a história dos índios na colônia portuguesa, desde a Carta de Pero Vaz de Caminha, em 1500, até 1760 quando seiscentos jesuítas são expulsos dos aldeamentos, um momento de transição na história indígena no Brasil. Ele reuniu textos de cronistas, missionários, aventureiros e estudiosos e com base neles, descreve as violências praticadas contra os nativos do Pará. No prefácio John já antecipa a conclusão de seu estudo que os índios foram "aniquilados" e "dizimados", que a coragem e as táticas guerreiras foram "anuladas", que "quase têm sido condenados à extinção" e hoje "estão reduzidos a uma minoria patética".

	 

	É preciso romper a fronteira da pesquisa que se acomoda às bibliotecas físicas, que depende de financiamentos astronômicos, sobretudo quando se tem de viajar até a Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, ou para museus europeus, ou ainda para a Torre do Tombo, para citar apenas alguns exemplos. 

	 

	Uma série espetacular de documentos raros, manuscritos inclusive, pode ser encontrada hoje, digitalizada em alta qualidade. Jornais antigos podem ser “manuseados” na Hemeroteca Digital Brasileira em hemerotecadigital.bn.br. Em sites como digitarq.arquivos.pt a Torre do Tombo, de Portugal, se torna acessível com um acervo de intocados documentos históricos relacionados ao Pará que podem ser consultados em fac-símiles. 

	 

	A Associação dos Amigos da Torre do Tombo, de Portugal, tem se dedicado à conversão dos microfilmes em formato digital e sua disponibilização na Internet, por meio do digitarq.dgarq.gov.pt. Documentos do Arquivo Histórico Ultramarino, cujo acervo integra 16 km de documentos de organismos da administração ultramarina portuguesa, que funcionaram entre meados do Século XVII até o ano de 1975, podem ser encontrados em iict.pt. 

	 

	Livros raros, documentos lavrados pelas mãos dos nobres, crônicas de fidalgos e códices, todos digitalizados, podem ser acessados na íntegra, em número considerável, no Google Books. A pesquisa sobre História do Pará tem um divisor de águas que é a acessibilidade global via Internet.

	 

	Revisar, portanto, seria o papel mais importante do historiador moderno, acadêmico ou profissional. A consolidação das efemérides pode ser feita sob uma perspectiva diferente, verdadeira, dissociada da produção de gerações passadas de intelectuais paraenses ditos “de escol”. O conflito entre história oficial e história verídica pode ser resolvido pela negociação entre a “memória oficial” e a “herança histórica” propriamente dita atestada pelos documentos.

	 

	Hoje, sobretudo ao vivenciarmos os 187 anos da Cabanagem, neste ano de 2020 e os 404 anos da fundação de Belém, em 2018, é importante que a história paraense continue a ser discutida por artistas, cronistas, jornalistas e historiadores, mas de forma desprendida. Lembro-me que até a véspera da comemoração dos 390 anos da cidade de Belém, em 2006, os estudiosos ainda não haviam chegado a um consenso quanto ao dia exato da chegada de Francisco Caldeira Castelo Banco, ao território paraense e até mesmo quanto à data da fundação da cidade.

	 

	 

	Carujo

	Fevereiro de 2023.

	407º Ano da Fundação e Belém.

	188 anos da Tomada da Cidade de Belém e instituição do Governo Cabano.
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	Introdução

	A Administração Colonial

	
 

	 

	 

	 

	A Conquista da Amazônia, pelos portugueses, se estendeu por mais de 200 anos de luta, com episódios de determinação e coragem. Uma saga de desprendimento, de incontável sacrifício, marcou os desígnios de homens, mulheres e crianças, brancos, negros e principalmente índios. Eles venceram todos os desafios na gigantesca tarefa de desbravar tão grande e desconhecido território. Esta epopeia orgulha a todos os brasileiros. 

	 

	Os combates para desbravar a Amazônia, tendo por aliados portugueses e brasileiros, teve por necessidade o estabelecimento de fortificações militares. Depois que vieram as missões religiosas e os povoados civis, os estrangeiros haveriam de ser expulsos, definitivamente, pelos militares. Estas campanhas compuseram um redescobrimento do Brasil, com o mapeamento de acidentes geográficos em particular e da topografia de todo o território do Pará e da Amazônia.

	 

	O Século XV chegava ao fim e o mundo curvava-se a duas superpotências militares e comerciais: Portugal e Espanha. Ambicionavam conquistar o mundo, mas para evitar um conflito entre si, aceitaram a intermediação da Igreja Católica para a celebração de um acordo político denominado Tratado de Tordesilhas. A linha imaginária, da divisão do mundo conhecido e desconhecido, abrangeria a África e as Américas. Grande parte de terras da Amazônia Brasileira, como a conhecemos hoje, era posse espanhola.

	 

	Os espanhóis se anteciparam aos portugueses na conquista da Amazônia, por direito, com as viagens de Francisco Orellana, que descobriu o Amazonas. O navegador espanhol conheceu a nascente deste grande rio, nos Andes, indo até a sua foz, numa aventura ocorrida nos anos de 1540 e 1541.

	 

	As fantásticas narrativas do cronista de bordo, da esquadra de Orellana, davam notícia de estranhas mulheres guerreiras às margens do Rio-mar. Elas eram as Amazonas, que não tinham o seio direito, porque o extirpava, a fim de manejar melhor o arco. A denominação dessas mulheres – Amazonas – deu origem ao topônimo do rio descoberto pelo espanhol e à toda imensa região do seu contorno. 

	 

	A diminuição do número de missões espanholas ao ano, a falta de interesse de ocupação territorial que ia aos poucos se delineando, foram fatores de estímulo aos exploradores franceses em suas invasões militares. Estes tentaram estabelecer a França Equinocial no Norte do Brasil.

	 

	Esta ousadia dos franceses, que já haviam fortemente se estabelecido no Maranhão, iria resultar, inevitavelmente, numa resposta armada de Portugal. Primeiro, foram expulsos de São Luiz, depois foram levados a recuar da Amazônia diante da consolidação militar portuguesa, a partir do que seria a cidade de Belém. Na missão do Norte foi enviado Francisco Caldeira Castelo Branco que instalou, em 1616, o Forte do Presépio, o que deu origem à atual capital do Pará. Naquele momento, no local inicialmente denominado de Feliz Lusitânia, a grande Amazônia brasileira começou a nascer.

	 

	A partir de 1580 os tratados, que deram origem à união das duas Coroas Ibéricas, se tornaram letra morta. Como o de Tordesilhas dividia as terras entre os dois reinos, sendo que na verdade só havia um soberano, o Rei da Espanha, todas as terras lhe pertenciam. Nisto, os portugueses, astutamente, iam ampliando mais a Oeste as ocupações de terras na América.

	 

	Durante este período de conquista duas expedições, a de Pedro Teixeira e a de Raposo Tavares, empenharam-se em grandes ações heroicas no interior da Amazônia.

	 

	Em 1637 uma expedição com cerca de 2 mil pessoas, tendo no comando o Capitão Pedro Teixeira, lançou-se ao leito do Rio Amazonas, contra a correnteza e para Oeste, a fim de promover o reconhecimento pioneiro e demarcar a região. O objetivo da ocupação era claro: a colocação de marcos habitacionais portugueses sem limites projetados. Portanto, o bandeirante foi até onde achou que deveria. O militar tinha conhecimentos de sobrevivência e de adaptação às condições da selva. Com ele estavam mais de mil índios. Ele conseguiu chegar a Quito, na América Espanhola, garantindo a posse territorial dos locais e em todos eles fincou marcos delimitando o que, posteriormente, seria a Amazônia Brasileira.
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